
Empresário aprova a convocação 

N o mesmo debate na Co­
missão Mista do Congres­
so, o modelo da Assem­

bleia Nacional Constituinte con­
vocada pelo Governo recebeu a 
aprovação do vice-presidenté 
da Federação das Indústrias de 
São Paulo, Carlos Eduardo Mo­
reira Fonseca, lembrando que o 
presidente Tancredo Neves 
também desejou entregar pode­
res constituintes ao Congresso 
Nacional a ser eleito em novem­
bro de 86. 

Defendeu Ferreira uma Cons­
tituição que garanta a iniciativa 
privada e a defenda de qualquei 
interferência dos poderes eco­
nómicos, ficando expresso que o 
Estado deve respeitar a liber­
dade na formação de preços, 
influenciando-os apenas pela 
sua politica económica, finan­
ceira e social. Mas, não descar­
tou a possibilidade de uma in­
tervenção direta, em casos de 
"excepcionalidade". 

O empresário defendeu ainda 
a criação de um Conselho Eco­
nómico no Legislativo, com au­
tonomia para decisões ágeis; o 
reconhecimento do direito de 
greve, mas com "limitações de 
responsabilidade"; a privatiza­
ção da vida sindical, com a reto­
mada das funções assistenciais 
pelo poder público; uma ampla 

reforma no Poder Judiciário, 
que lhe garanta independência, 

' autoridade moral e científica; e, 
finalmente, que a nova Consti­
tuição seja pelo menos referen­
dada pelo povo. 

MILITARES 

Uma comissão de nove ofi­
ciais de reserva do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica este­
ve ontem no Senado defendendo 
a emenda de número 10 do de­
putado Jorge Uequed, que con­
cede anistia ampla, geral e ir­
restrita aos cassados pelo regi­
me de 64. 

Essa comissão faz parte de 
um contingente de 407 oficiais e 
7.080 praças das três armas, pu­
nidos a partir de 64, e que não 
foram beneficiados pela anistia 
de 79, uma vez que não retorna­
ram à profissão, não foram pro­
movidos ou não tiveram repara­
ção financeira. 

No total, São 14 mil funcioná­
rios públicos não anistiados e, 
por isso, eles pedem o apoio dos 
parlamentares no sentido de 
que,' antes de se convocar a As­
sembleia Nacional Constituinte, 
essa emenda passe a vigorar, 
restituindo-lhes os direitos de 
cidadania e de trabalho ainda 
cassados. 


